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CONSULENTE: Câmara Municipat de Conquista

OBJETÜ:ProjetodeLein.olI/2Ü26,orjundodoExecutivoMrrnícipal,que,,DisP-õesabre
a política Mr*iri;;;;"srgoronuo aí*untu, e Nutricianal sustentável e dá outras

providêftcins"'

i

Versa Í1 çonsulta sobre legalidade e

constirucionalidade 
projeto cte Lei T:j-* J" Q n.o II/2026, que "Dispõe sobre a

porítica Munícipar'ii§**ronça ,4tiinentçr e Nutricionar sustentaver e dá outras

2

providêncías"

2..1 O prcjet* enç$.-ntra-se estruturado em quatro

capítulos, distribuídos em ffinta e cinco artigas e ffiz disposições dketivas à instituição

d'apolítica pretendida, cc*forme exposição qu§ se segu€:

- capítulo I - dispõe de forma geral sobre s dever de garantia do direito à segurança

alimentar e nu*icional sustentável com observância à *ormatização estadual,

tbderal e internacional {art. 1}; sobre o que se ccnsidera segurança alimentar e

nutricional sustenti{vel para efeito da lei {arÍ. 2'); e quanto ao objetivo principal da

política Municipal a seí irstituída, c.omo sendo absoluto, intransmissível,

indisponivel, irrenunciável, imprescritível e de natureza exkapatrimonial (art- 3o);

- CapítuIo lI - trata da política adotada na forma da legislação e sua composição

como uma estratégia de desenvolvimento integrado e sustenkivel voltado ao

desçnvolvimento da pessoa humana(arl 4", "caput'); aprevisão de implantagão da

política municipal por meio de.plano integrado e intersetorial de ações do poder

público e da sosiedade (§ l" do art 4"); previsâo da participação do setor privado

(§ 2" do art. 4\; e apresenta o rol de diretrízes da politica (art. 5");



- capitulo Itt - prevê as estrulturas sohre as quaís a po{itica a ser ímpÍantada em

âmbito local se sstâbetecerá, coÍn a integraçãodo SistemaMunicipal de Segurança

Alimentar e Nufricional àustenaável 
-(art. 

6o); u Conferência Münicipal de

SegurançaÂlimentar eNutricional §ustenkâvel, que serárealizâda a cada dois anos'

cômo órgão responsável para apr€§etrtaÍ diretrizes e prioridades e proceder à sua

revisão, bem como sua organÍzação e frncÍonamento a cafg§ do conselho

Municipal da Segurança Aliirentar e Nutricional §ustentável e a participação de

seus membros (art. 7i e art. g"); criação do consçlho Municipal como órgão

colegiado'normativo,propositivo'rncbilizadcr,decaráterconsultivoe
deliberatív§, $un§ 

"oúp*teúias' 
princÍpios formação 1-funcionamea*l.l-1T"t:

realização de plenãrias ã previsac de dctações arçamentârias para a concretrzaçâo

dos objetivou pt*postos. iequisitos, finrmae competência dos conselheiros (art' 9o

aoar1",i7);previsãodoPlanoMunicipatdesegurançaAlimgntareNutricional
Sustentável como instrumento dr diálogo entre goverrro e sociedade eivil, de

orientagão da Politica Municipal a ser instituída e deveres (€rt' I8 e l9); instituição

do Fundo Municipal de segurança Àíimentar e Nutricional, devendo ser-Ihe

assegurada rubric; o.ç**.ntãriu da Seçretaria Municipal de Assistência Social'

bem como demais reeeitas {ãrt- ?s}; criação da câmara Intersetorial da Política

Municipal, modelo de gestão transvef§al de dçsenvolvimento, com ênfase nas áreas

temáticas de direitos **i*iu e de çidadania e de desenvclvimento sustentável(art'

21 aa art.Z|);instÍfuição das competênçias da Cãmma Intersetoria[' cornposição'

periodicidade de reunião, forma de presidir, institgição de grupos de

asse§soramento e apoio à secretariu ****.,ti uq Fossibilidade de solicitação de

informações e a apresentaçeo de proposta do Planc-Estadual de Segurança

Alimentar e Nutricional (aÉ 24 ao art- 30);Frevisão de dever do Poder Executivo

no incentivo e potenÇialização das ações e experiênc[as das organizações da

sociedade civil na prcmoção da pclítica a ser instituída e possibilidade de adesão

de orgânizações da soçiedade civit {art' 31 e art' 32};

- Capítulo IV - disposições tinais ccncernentss às despesas decorrentes da lei a

cargo das dotações arçamentárías prÔprias do orçamento vigente; previsão de

regulamentação pelo Poder Executivo ,r, p*o de 90 dias após a publicação da lei

e Jláusota de publicação e revogaçãa (art' 33 ao art' 35)'

2.2 Àtínente à competêncÍa do Município para

legislar sobre a matéria relacionada à alimentação * direita social -' tem-se a perquirir'

inicialmente, sobre a existência de víçios que possam maçular o proÇesso legislativo sob

a ótica formal-
Nesse asçrecto" cf. a Cartâ/88 e a

constituíção Mineira, §omp€t§ ao Município fispor sobre matéria de interesse local' em

especial íegislaÍ soÍn a finalidade de suplementar legistação federal e estadual no que

çouber.

A Constituição Federal nos incisos I e II do

artigo 3ü, e a constituíção Mineira nâ expfes§ão do seu artigo l7l, incíso II, assim:



CF|T98tr

Árt. j0. ComPete aos lu*micíPios

I - legislar ,àbrccats*nÍos de interesse laea,i;

A - íopU***mr u leg;islaÇfrn{€ásrflt e a esÊsdual flD gue e*uher;

CEMG.Tç89

Árt. 17t' Ao Municípía catnpete Íeg*lar:

...orrissfs
II*sobreosseguiatesa*satrÉas"eÍúrexaÍr^§,e.rncaráterregulamentan
observaãtx as pecuííaríãaáes úbs ínteresses íocaís e cÍs norÍnüs gerais da

Uníão e as suPlementures da Estadç:

Nessa esteir& a Lei de Organização

Muaicipal reproduz â regra constiürcicnal atinente à temática [oc*[ e à ccmpetência

suplementar, em csnss"ã;çia §om o principio da sirnçtríq a saber:

Árt' 6,4- Campete privativamente ars Munícípio:

..-omlssts
I- legislw sabre sssuaÍ*s de inÍeresse loççl;

IÍ.supíementaraíegisíaçãofederateest*dua{naqagcoaber;

Denffe o§ objetivos prioritrlrios do

Muricípio de Conquista destaca-se o atendim*nto das demand*s soeiais" denüe os quais

consta a polÍfíca púbEca voltada à alimentação' conforme preceitos çontidos ao longo do

texto dalei Orgânica, notadamente quanto aos progÍamas suplementares de alimentação'

I,{o que se refere à iniciativa do PL que tem

por objetivo a irnptantação de políticapirblica voltada a sqplementar a legislação federal

e estadual, o autar - C.*refe Cã fo6er ExecuÍivo - detêm compet€ncía para deflagrar o

processo legislativo sobre o tema, conscante lhs faculta o inciso III do artigo 2il7 daloM'

Âcrescente-se qtte compete à Câmara

Municipal dispor sobre a matéria trazidâ pâfa âIlreciação concernente a interesse local e

Iegislação suplementar, decorrente Au 
"ã*p*tencia 

com*m prevista no artígo 23 da

constituição Federal, nos termos do inciso xIX do artigo 82 da Lei orgânica do

Município:

Árt" 82. cabe à câmcra Munic*rü\, ctm sanção da Preferto. não exigída esta

para o específicado no art- 83, dispor sobre todas ü§ mat€ría§ de competência

do MunicíPio, esPe*ifi camente :

..,om$§Ís
xLY * matéria decoffente da rotxpetêacia comam previsia na art- 23 da

Constítuiçdo Federçí.



Agmum# e eúS&e @i*re" a @iia ryr

dispõe sobre assuntos de interesse local que - *"ij1q]ó:Yn de maioria absoluta insere-

senadimensãoformaldeleiordinária,ncstermcsdaLeiÜrgânica.

fuqfuc&' mfu . m aryne# erffid e @
wh wsrnírwas&a-sç wrnrmatk m dfmrw e ewMfuexouaYiede e dn Yegalidade'

2.3 estâca-§e que â prcposição refere-se à

in*rigúçã§ dârffifu m§i,*:m.e§sEffied# aB§mscfuâ *amanet' a rypça* emsisitiâ nç

irstrumento rye dwerâigstrwfiÍro §ffirrygk"§peraffiIÊ§sr a a§utentor de quatidade'

ern quantidade suficiente, sem comprometer o a§esso a outras ilecessidadBs essenciais'

tendo *omo base as praticas alimentarsspro*oto** de saúde que respeitem a diversidade

cultural e qriê r*ium'u*Uiental. cultural, econômica e socialmsnte sustentiáveis'

A, pofficr ã §er mstiturda tende a dar

concreção, no âmbito do Municipio de conqÊista ao direito humano à alimentação

adequada, que está contemplado no artigo Zi Aa Declaraçãc Universal dos Direitos

Humanos de 1948-

A constitueionalização do direito social

coüGffisÊ# rà e*smmrykÇ#e're fueÂia*sagtrEt! *ã Hme fumeru* m*" #it dê 4 &

fevereiro de 2010, passando a figurar no ral de direitos soçiais' nos tsrmos seguintes:

Árt. 6',São direitossccials * educação, * satide, a alirnentaçãa' o taballw' a

mww*te. <+r #ffiry##; s dmq ds.s#ffi qffi#§@, ** p*raÊ#wr:*e'ffidd m @
à rnateínídade e à infrneia, ç ,",srsiêneia am desamparados, naforma desta

ConsttÍuíção-

C.*nsoante preeeitua a polÍtica nacional

ãri*ffitr e merie*m"6, w ec;e*w &{rw e eeffiw &ffifu ffi W em síimertes e

aos rec,rsos constitui o direito hunnano preconizadc pelas nofinas internacional e

constitucional.
E sob e§§a p§r§pectivq além da previsão

constitucional çomo ummaíÇo tegal impcrtante no contexto do direito humano alimentar

e nutricional sustentáve}, a Lei Fbdem! nS II.546" de 15-9-2üü6 e a Leí Estadual n'"

22.8A6, de 29-12-201? destacam-se quanto à reverberação do direito na esfera

infraconstitucional e regionat-

llEÉÍtir das direaizes staklecidas por e§§a

legislação, os Munlcípios direcionam suas püfticas de florma a observar e implantar

mecanismos que possam atender à população'



.$lffi .q§#&. §#ffi §ite*ffiffi rgr'x ''x }l,*ii

CrMffiffir #Wffitfffià affir& w m- ffil c# ffiWffiffi re M & ry' w Emme

cláusula de revogação" esta deverá eflumerar de forma expres§a as Íeis ou disposições

a4 qre*am@'tuffiÊ*ldtuW{áiffie

lei em e§trrdo menc'ionaçIârr§utade revagaçâaemszuartiga3S' cnínffin&* nãa aprmffa

expressamente â üor§ra a ser revogada'

legais a serem revogadas'
&ss"Ém* recomrndrse verifusr a existÊncia

&mc&tryari*âemn}a

&re*T @wm;*§ffi§ wltuiiçrqllegwMmrwuiu'is&mcibeiam

sobre a matêria' 
Far finu ousra observação importante refere-

sç à necessidade de sorreção de referência *o m*nicípio trazida na redação do § 3" do

a*!sp P c s§$ @iPHt ffi w# *m ffidm'

§eraweàW*fuww fuq'sffiffi e rynfircco

ao menciorar o Muni*Ípío de §acramento" devendo ser consignado corretamente o

Município de Conquista

F&§â& i$a, *omça *ndime*to é $e

l*tu&ig+ffiwM;*t
reffisk reníBçâc. e' devidamente

do plenário, que decidirá sobre sua

eventual aProvaçâo-
revogffiâo

emi@wfu rym*rwÊ"i. ffif§ ê& ÉxHü§IIEt qi€ ffi !#§ffie ffiíw§§; e g"r;

técnica leeis§dira, Pe&r We ry Sffi ffi
instruído, apto a submeter-se ao crivo soberano

Complementar n." 95/1998, e que seja cnrretamente

Conquista no § 3" do art' 7o e art' 2l do Projeto de Lei'
o Município de

§"§#S*{#

aos ü3 de aavembro de2026.
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